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O Palácio Rio Branco, 
na capital acreana, volta a ter 
uma mulher no comando. 

Se em 1986, Iolanda Fle-
ming fez do estado o primei-
ro do país a ser governado por 
uma mulher, 40 anos depois 
é Mailza Assis (PP) quem 
sobe as escadarias do Palácio 
com a missão de dar conti-
nuidade ao plano de governo 
construído em parceria com 
Gladson Camelí (PP), que 
deixa o cargo para disputar as 
eleições deste ano.

O simbolismo ganha 
ainda mais força porque a 
trajetória das duas mulheres 
a ocupar a cadeira do Execu-
tivo se entrelaça não apenas 
neste momento, mas também 
em uma história maior de re-
conhecimento às mulheres 
que ajudaram a construir o 
Acre e a formular políticas 
públicas que transformaram 
de maneira de�nitiva práticas 
e procedimentos no estado.

Visita
Aos 89 anos, Iolanda re-

visitou o Palácio Rio Branco, 
espaço que guarda parte es-
sencial de sua história e tam-
bém da memória do Acre, e 
falou sobre sua gestão. 

Emocionada, relembrou 
que sua posse foi marcada 
por intensa comemoração 
das mulheres e contou com o 
apoio da população, mesmo 
em um ambiente que, sobre-
tudo na década de 1980, era 
considerado predominante-
mente masculino.

Iolanda Fleming assumiu 
a che�a do Executivo esta-
dual entre 1986 e 1987, após 
a renúncia de Nabor Júnior 
para concorrer ao Senado. 

Iolanda �cou marcada 
como a nona governadora do 
Acre e a primeira mulher a 
governar um estado brasilei-
ro, reconhecimento que lhe 
rendeu, em 2019, o Diploma 
Bertha Lutz, concedido pelo 
Senado Federal. A homena-
gem foi entregue pela então 
senadora Mailza Assis.

Nascida em Manoel Ur-
bano, �lha de um seringuei-
ro e de uma imigrante árabe, 
Iolanda jamais imaginou que, 
após trabalhar como empre-
gada doméstica e agricultora, 
iria se tornar uma das mulhe-
res mais importantes do país. 

Sua trajetória ganhou no-
vos rumos quando abraçou a 
educação, como professora 
e, mais tarde, a advocacia, 
abrindo caminho para uma 
carreira marcada pelo pionei-
rismo e pela força feminina 
na política acreana.

Mailza Assis 
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Amapá inaugura Hospital da 
Criança e do Adolescente
Unidade foi totalmente reconstruída e entregue na terça

Totalmente reconstruído, 
ampliado e equipado, o novo 
Hospital da Criança e do Ado-
lescente (HCA) foi inaugurado 
pelo governador Clécio Luís 
(Solidariedade) e entregue à 
população na terça-feira (31), 
no Centro de Macapá. 

A unidade de saúde passou 
14 anos em obra que, com com-
promisso, qualidade e transpa-
rência, tomou um novo ritmo e 
foi concluída pela atual gestão.

“Do piso ao telhado”
“Nós herdamos a obra com 

25% dela feita, fizemos os 75% 
em três anos e tivemos que 
refazer os 25% para ajustar o 
novo prédio à nova legislação 
de construção hospitalar. Por 
isso,  ele foi completamente re-
construído, do piso ao telhado. 
É um hospital realmente novo 
e a obra está finalmente con-
cluída. Temos um HCA lindo, 
moderno, de excelência, com 
uma estrutura física que atende 
aos melhores padrões com os 
equipamentos novos. Essa qua-
lidade você também vê em ou-
tras unidades públicas, como 
os Hospitais de Tartarugalzi-
nho e de Porto Grande, o Cen-
tro de Radioterapia e o Centro 
de Especialidades Odontológi-
cas (CEO2)”, elencou Clécio 
Luís.

“Nós saímos de 74 leitos 
para 192 leitos no HCA. Mas 
o principal é com uma equipe 
bem preparada e apaixonada 

pelo que faz, que dá a vida pela 
profissão e pela missão de salvar 
vidas. Temos feito um conjunto 
de ações e o HCA é um símbo-
lo dessa revolução que estamos 
fazendo na saúde do Amapá”, 
completou.

Em nova fase, o Hospital da 
Criança e do Adolescente Dra. 
Luciete Maria Pinheiro da Cos-
ta representa um marco históri-
co da atual gestão, que reafirma 
a saúde como uma prioridade. 

A inauguração integra o 
programa Saúde da Gente, pa-
cote de ações do Governo do 
Amapá voltado à ampliação e 
modernização da rede pública de 
saúde.

Melhoras para os usuários
A reestruturação do serviço gera 

dignidade para os usuários do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), como o 
Leandro Carvalho, de 5 anos, que 
possui múltiplas de�ciências e pre-
cisa de um suporte hospitalar.

“Em 2020, esse hospital estava 
com uma estrutura muito ruim. É 
nítida a mudança para agora. Uma 
boa gestão faz a diferença. O cen-
tro cirúrgico está maravilhoso, com 
equipamentos modernos, parece 
hospital particular. Eram poucas 
UTIs, agora tem uma estrutura 
muito melhor, com pro�ssionais 
dedicados. Meu �lho teve um tra-
tamento de príncipe. Estamos inter-
nados há 20 dias e recebemos alta da 

UTI hoje. Não é fácil estar com �-
lho na UTI e esse suporte com bons 
pro�ssionais é fundamental”, citou a 
mãe do Leandro, a estudante Samai-
ra Carvalho.

192 leitos
O novo HCA possui 192 lei-

tos ativos (clínicos e de UTI) com 
capacidade para 6.371 internações 
anuais, além de 460 novos equi-
pamentos, incluindo tomógrafo 
e leitos eletrônicos para Unidade 
de Tratamento Intensivo (UTI) 
pediátrica. 

Outra inovação é a extensão dos 
horários de visitas dentro das UTIs 
de 8h às 20h, o que possibilita mais 
humanização.

Max René/GEA

Totalmente reconstruído, hospital ficou 16 anos em obras

O Governo de Roraima pu-
blicou no Diário O�cial do dia 
26 de março de 2026 a Portaria 
nº 268 da Procuradoria-Geral do 
Estado, que estabelece diretrizes 
para os processos internos e a 
atuação institucional no âmbito 
da Câmara de Conciliação e Me-
diação da Administração Pública 
Estadual.

A normativa disciplina desde 
a organização e o funcionamento 
da Câmara até os procedimentos 
de análise, admissibilidade e con-
dução das demandas. 

Solução de litígios
Com isso, o estado passa a 

atuar de forma mais estratégica 
na prevenção e solução de lití-
gios, inclusive aqueles já judi-
cializados.

Como explicou o procu-

rador-geral do Estado, Tyrone 
Mourão, a medida é um avanço 
na modernização da atuação ju-
rídica do Estado, ao priorizar so-
luções consensuais e mais céleres 
para a resolução de con�itos ad-
ministrativos e judiciais.

Ele destacou que a regula-
mentação fortalece a autocom-
posição como instrumento de 
gestão pública, incentivando a 
busca por soluções negociadas, 
sem prejuízo da atuação judicial 
quando necessária.

“Estamos consolidando um 
modelo que valoriza o diálogo e a 
solução consensual dos con�itos, 
reduzindo a litigiosidade e pro-
movendo respostas mais céleres 
e e�cientes para a sociedade. Isso 
resulta em economia de recursos 
públicos, maior segurança jurídi-
ca e uma atuação alinhada às me-
lhores práticas da administração 
pública”, a�rmou.

Celebração de acordos
O texto também autoriza a 

celebração de acordos em ma-
térias que admitam transação, 
desde que respeitados os limites 
legais e o interesse público, além 
de estabelecer critérios técnicos e 
jurídicos para a formalização de 
acordos, assegurando transparên-
cia, economicidade e segurança 
jurídica nos atos administrativos.

Procuradoria divulga novas regras para 
acordos e mediações em Roraima
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Regras visam acelerar solução de litígios


